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Estudo descriti vo com objeti vo de carac-
terizar as remoções maternas da Casa do 
Parto de Sapopemba, em São Paulo, para 
hospitais de referência, entre setembro 
de 1998 e julho de 2008. A população do 
estudo compôs-se de 229 casos. Os dados 
foram obti dos dos prontuários e dos livros 
de registro de remoções. Foi realizada aná-
lise descriti va. A taxa de remoção materna 
foi de 5,8% (5,5% intraparto e 0,3% pós-
-parto). A maioria das mulheres removi-
das para o hospital era nulípara (78,6%). O 
moti vo mais frequente para remoção intra-
parto foi anormalidade da pélvis materna 
ou do feto (22,6%) e para a remoção pós-
-parto, anormalidade da dequitação (50%). 
Destacaram-se a nuliparidade, dilatação 
cervical na admissão, membranas ovula-
res rotas e idade gestacional superior a 40 
semanas como variáveis importantes para 
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The objecti ve of this descripti ve study was to 
characterize the transfers of mothers from 
the Sapopemba Birth Center to reference 
hospitals in São Paulo, from September 1998 
to July 2008. The studied populati on was 
229 cases of mother transfers. Data were 
obtained from medical records and record 
books of the transferred women. Descripti ve 
analysis was performed. The transfer rate 
was 5.8% (5.5% in the intrapartum period 
and 0.3% in the postpartum period). Most 
women who were transferred to the hospital 
were nulliparous (78.6%). The most common 
reason for intrapartum transfers was fetal or 
pelvis abnormaliti es (22.6%), and abnormal 
placental detachment (50%) for women in 
the postpartum period. Some conditi ons 
such as nulliparity, cervical dilati on at admis-
sion, rupture of the membranes and gesta-
ti onal age over 40 weeks were highlighted as 
important variables for studying the risk fac-
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RESUMEN 
Estudio descripti vo que objeti vó caracteri-
zar las remociones maternas de la Casa del 
Parto de Sapopemba-SP para hospitales 
de referencia entre seti embre 1998 y julio 
2008. La población del estudio se compuso 
de 229 casos de remoción materna. Los da-
tos se obtuvieron de las historias clínicas y 
libros de registro de remociones. Se realizó 
análisis descripti vo. La tasa de remoción 
materna fue del 5,8% (5,5% intraparto y 
0,3% postparto). La mayoría de las muje-
res derivadas para hospitales era nulípara 
(78,6). El moti vo más frecuente de deriva-
ción intraparto fue anormalidad de pelvis 
materna o del feto (22,6%), y para cada re-
moción postparto, anormalidad de expul-
sión placentaria (50%). Tuvieron destaque 
la nuliparidad, dilatación cervical en la ad-
misión, membranas ovulares rotas y edad 
gestacional superior a 40 semanas como 
variables importantes para el estudio de 
factores de riesgo en la remoción materna.
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INTRODUÇÃO
No Brasil, a assistência ao parto e nascimento é carac-
terizada pela medicalização, com o emprego roti neiro de 
intervenções desnecessárias potencialmente prejudiciais 
cujo uso não encontra respaldo em evidências cientí fi cas. 
Entre estes procedimentos, encontram-se as cesarianas 
sem indicação precisa, o isolamento da mulher de seus 
familiares, a falta de privacidade no momento do parto 
e as intervenções para acelerar o trabalho de parto, além 
da episiotomia de roti na. A parti r dos anos 1990, várias 
iniciati vas para a promoção do parto fi siológico ti veram 
origem em meio à consolidação do movimento para mu-
dança das práti cas no país.
As políti cas públicas para mudanças no modelo de 
atenção ao parto e nascimento no Brasil têm considerado 
duas linhas: uma delas é a promoção do cuidado ao nas-
cimento humanizado e saudável e a outra são as ações no 
senti do de combater intervenções que não 
possuem indicação clínica, como a cesariana 
desnecessária(1).
Nesse contexto, como parte da políti ca de 
qualifi cação da atenção obstétrica e neonatal, 
em 1998 foi apresentada a proposta de im-
plantação de Centros de Parto Normal (CPN). 
A seguir, a Portaria do Ministério da Saúde nº 
985 de agosto de 1999 estabeleceu critérios 
para a criação desses centros no âmbito do Sis-
tema Único da Saúde (SUS). Conforme a Porta-
ria Ministerial, o CPN é um estabelecimento 
desti nado à assistência ao parto normal que 
pode funcionar como parte de uma unidade 
hospitalar ou separadamente integrado a um 
sistema local de atenção básica(2). Os CPN di-
ferenciam-se quanto a distância do hospital de 
referência para remoções, porém o modelo e 
a fi losofi a do atendimento são convergentes: a 
assistência ao parto e o nascimento de evolu-
ção fi siológica estão sob a responsabilidade de 
enfermeiras obstétricas e obstetrizes.
A Casa do Parto de Sapopemba (CPS), insti tuição extra-
-hospitalar comunitária de assistência ao parto, foi inaugu-
rada em setembro de 1998 na cidade de São Paulo, com o 
objeti vo de oferecer atendimento digno e humanizado às 
mulheres com gestação fi siológica. No entanto, esse mode-
lo inovador de atenção ao parto suscita questi onamentos 
sobre a segurança da assistência ao parto fora do hospital, 
tanto para a mãe quanto para o recém-nascido (RN)(3).
Assim, os resultados de estudos sobre remoções ma-
ternas de centros de parto para hospitais são de grande 
importância para o estabelecimento de critérios para a ad-
missão de mulheres em CPN para dar à luz(4) e para esclare-
cimento de questões relati vas à segurança desses serviços.
Uma revisão que incluiu estudos realizados em cen-
tros de parto intra-hospitalares de países desenvolvidos 
analisou resultados clínicos, psicossociais e econômicos de 
mulheres que planejaram ter seus fi lhos nesses locais. Con-
cluiu que estes serviços podem oferecer assistência acessí-
vel, apropriada e individualizada às mulheres e suas famí-
lias(5). As remoções maternas são um dos objeti vos de um 
estudo em andamento no Reino Unido, coordenado pelo 
Nati onal Perinatal Epidemiology Unit (NPEU), que procura 
investi gar os resultados maternos e neonatais da assistên-
cia em partos domiciliares, centro de parto e hospitais(6-7).
Revisão sistemáti ca da Biblioteca Cochrane com cerca 
de 9000 mulheres atendidas em ambientes intra-hospita-
lares semelhantes ao domicílio e convencionais encontrou 
menores taxas de intervenções e maior sati sfação entre 
as mulheres atendidas em ambientes caseiros. Não foram 
verifi cadas diferenças estati sti camente signifi cantes para 
mortalidade perinatal, nem foram encontrados estudos 
em centros de parto independentes do hospital(8).
Um estudo caso-controle, realizado em 
um centro de parto extra-hospitalar, investi -
gou as remoções neonatais com o objeti vo 
de identi fi car os fatores de risco associados a 
essas remoções. O tabagismo durante a ges-
tação, as intercorrências no trabalho de parto 
e o índice de Apgar no primeiro minuto me-
nor ou igual a sete foram identi fi cados como 
fatores de risco para remoção de recém-nas-
cidos (OR 5,5; IC 95% 1,06 – 28,26)(9).
As experiências recentes dos centros 
de parto extra-hospitalares em nosso meio 
devem merecer a atenção das enfermeiras 
obstétricas e obstetrizes. O conhecimento 
sistemati zado desses serviços apresenta-se 
como uma demanda de investi gação e po-
derá contribuir para consolidar as bases de 
um modelo de assistência que vem se com-
portando como uma tendência(5,10).
O objeti vo desta investi gação foi carac-
terizar as remoções maternas da CPS para hospitais, no 
período de setembro de 1998 a julho de 2008.
MÉTODO
Estudo descriti vo com coleta retrospecti va de dados, 
realizado na CPS, insti tuição de assistência ao parto que 
funciona no âmbito do SUS e integrada ao Programa de 
Saúde da Família da Secretaria Municipal de Saúde de São 
Paulo.
No período entre o início do funcionamento da CPS, 
em setembro de 1998, até julho de 2008, 3937 mulheres 
foram admiti das para avaliação obstétrica e houve 270 re-
moções maternas. Destas, 13 mulheres foram encaminha-
das para o hospital antes de serem admiti das, por razões 
diversas que incluem não atender aos critérios para ad-
missão (prematuridade) e outras não relacionadas à assis-
os resultados de 
estudos sobre 
remoções maternas 
de centros de parto 
para hospitais são de 
grande importância 
para o estabelecimento 
de critérios para a 
admissão de mulheres 
em Centros de Parto 
Normal para dar à luz 
e para esclarecimento 
de questões relativas 
à segurança desses 
serviços.
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tência prestada no serviço (opção dos familiares). Assim, 
restaram 257 mulheres removidas da CPS para hospitais 
durante o trabalho de parto ou após o parto. Do total de 
remoções, foram excluídas 28 mulheres, duas por falta 
de registro do moti vo da remoção e 26 por não terem os 
prontuários localizados, representando perda de 10,9%. A 
população do estudo compôs-se de 229 casos de remo-
ções maternas da CPS para hospitais.
Os dados foram obti dos por meio de um formulário, 
preenchido com dados dos prontuários de mulheres ad-
miti das na CPS e dos livros de registro das remoções. Ca-
da prontuário foi analisado separadamente. As variáveis 
estudadas foram: sociodemográfi cas (idade, escolaridade, 
conjugalidade, ti po de trabalho, ti po de encaminhamento, 
área de abrangência, sistema de saúde); história obstétri-
ca (número de gestações, paridade, ti po de parto ante-
rior); assistência pré-natal (número de consultas de pré-
-natal e de atendimentos na CPS); condições obstétricas 
na admissão (idade gestacional, dilatação cervical, mem-
branas ovulares, tempo de rotura das membranas ovula-
res); condição obstétrica na remoção materna (dilatação 
cervical, tempo entre a internação e a remoção, vitalidade 
fetal); taxa, moti vos e tempo entre admissão e remoção 
materna; desfecho materno e condições do RN (Índice de 
Apgar no 5º minuto de vida e peso de nascimento).
Os moti vos de remoção foram coletados uti lizando-
-se a terminologia registrada nos prontuários pelas enfer-
meiras obstétricas da CPS, assim, aqueles referentes ao 
trabalho de parto foram agrupados em 12 categorias: 1) 
Fase latente prolongada: dilatação cervical de até 4cm na 
remoção associados à: dinâmica uterina fraca, trabalho de 
parto lento, parada de progressão, parada de progressão 
da dilatação, trabalho de parto prolongado, sem progres-
são da cervico-dilatação, distocia de progressão, distocia 
funcional, amniorrexe prematura, sem evolução do traba-
lho de parto, sem progressão da dilatação após indução; 
2) Fase ati va prolongada: dilatação cervical de 5 a 9cm na 
remoção associada aos moti vos mencionados na catego-
ria anterior ou sem progressão de descida; 3) Fase pélvica 
prolongada: moti vo registrado foi expulsivo prolongado; 
4) Característi cas do colo: moti vo registrado foi colo des-
favorável ou espásti co; 5) Anormalidades do trajeto ou 
feto: moti vo registrado foi bossa, suspeita ou despropor-
ção cefalopélvica, distocia de rotação, macrossomia fetal, 
edema de colo, apresentação alta e móvel e promontório 
ati ngível, polidramnio, varizes vulvares e de membros in-
feriores em grande proporção; 6) Cardiotocografi a intran-
quilizadora: registro de alteração na frequência dos bati -
mentos cardiofetais por meio da cardiotocografi a, como, 
desaceleração do ti po I ou II, taquicardia e variabilidade 
comprometi da; 7) Presença de mecônio no líquido amnió-
ti co: visualização ou suspeita de mecônio; 8) Estresse ma-
terno: paciente agitada ou pouco colaborati va ou falta de 
cooperação e parturiente com tontura e fraqueza; 9) Deci-
são da família: incluídos os moti vos: opção ou solicitação 
da família ou do esposo, mãe da paciente ansiosa e não 
cooperante e familiares agitados; 10) Taquissistolia e 11) 
Laterocidência de cordão; 12) Outros: moti vos relati vos à 
condição clínica desfavorável ou não prevista no protoco-
lo de admissão na CPS e decisão da própria mulher.
Foi realizada análise descriti va dos dados e os resulta-
dos estão apresentados em forma de tabela e fi gura.
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Éti ca em Pes-
quisa da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura do 
Município de São Paulo (Parecer nº 223/2006/CEP/SMS).
Descrição do local do estudo: Na CPS, mulheres com 
gestação de baixo risco são atendidas e encaminhadas por 
Unidades Básicas de Saúde da região. Há também procu-
ra do serviço por gestantes que residem fora da área de 
abrangência, atraídas pelo modelo de atenção oferecido. 
A assistência inicia-se a parti r da 37ª semana de gestação, 
quando é feita uma avaliação de risco, segundo protocolos 
elaborados pela equipe de enfermeiras obstétricas e obs-
tetrizes do local, respeitando os critérios consagrados na 
atualidade. A parti r desta avaliação, a gestante tem a CPS 
a sua disposição durante 24 horas por dia. O acompanha-
mento subsequente é realizado em encontros semanais, 
até que o trabalho de parto tenha início. Na admissão pa-
ra o trabalho de parto, a presença de um acompanhante 
de sua escolha é incenti vada. Após o parto, quando a mãe 
e o recém-nascido encontram-se em boas condições, am-
bos recebem alta em até 24 horas, período inferior ao de 
uma internação hospitalar. Esta é uma alta supervisiona-
da, com retorno agendado entre três e quatro dias após 
o parto, para coleta do teste de rastreamento neonatal, 
conhecido como exame do pezinho, e reavaliação das 
condições da puérpera e do bebê, além de orientações. A 
mulher pode, ainda, fazer contato telefônico ou retornar a 
qualquer momento.
O atendimento às gestantes e parturientes é feito em 
sua integralidade por enfermeiras obstétricas e obstetri-
zes, apoiadas por auxiliares de enfermagem. A equipe de 
apoio é consti tuída de um motorista de ambulância, um 
vigia e um auxiliar de serviços gerais. Todas as enfermeiras 
obstétricas e obstetrizes recebem treinamento periódico 
para o atendimento de emergências relacionadas à mu-
lher e ao RN. A CPS possui equipamentos apropriados pa-
ra o atendimento em emergências maternas e neonatais.
Nos primeiros anos de funcionamento da CPS, os ser-
viços de referência para as remoções foram o Amparo 
Maternal, a Clínica Infanti l do Ipiranga e o Hospital Cân-
dido Fontoura. A parti r de 2002, o Hospital Estadual de 
Vila Alpina (HEVA) tornou-se o hospital de referência para 
os casos de mulheres e recém-nascidos que necessitam 
de atendimento hospitalar. As remoções maternas e neo-
natais são realizadas em ambulância exclusiva do serviço, 
disponível 24 horas por dia. Desde 2006, o plantão come-
çou a contar com duas enfermeiras obstétricas ou obste-
trizes e todas as remoções foram acompanhadas por uma 
dessas profi ssionais.
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Remoções maternas da Casa do Parto de 
Sapopemba para hospital de referência
Bonadio IC, Schneck CA, Pires LG, Osava RH, Silva FMB, 
Oliveira SMJV, Riesco MLG
RESULTADOS
Do total de 3937 (100%) mulheres admiti das na CPS 
no período do estudo, 229 (5,8%) foram removidas para 
hospitais, sendo 217 (5,5%) no intraparto e 12 (0,3%) no 
pós-parto. A taxa de remoção materna variou ao longo 
dos anos; a menor taxa ocorreu em 2002 e as maiores em 
2004 e 2005 (Figura 1). Merece esclarecer, na Figura 1, 
que o início do funcionamento da CPS ocorreu em setem-
bro de 1998 e a coleta dos dados encerrou-se em julho de 
2008; portanto, os dados desses anos são parciais.
– 46,7%) foi removida na fase ati va do trabalho de parto 
e o restante (69 – 34,3%) na fase latente do trabalho de 
parto. O tempo médio entre a admissão das mulheres na 
CPS e a remoção para o hospital foi de 8h 52min, com me-
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Figura 1 - Taxas de remoção materna da Casa do Parto de Sapo-
pemba para hospitais - São Paulo, 1998- 2008
A idade média das mulheres removidas para o hos-
pital foi 23,9 ± 6,1 anos, com variação de 14 a 40 anos 
e a maior proporção de adolescentes (27,5%); 54,1% ti -
nham, pelo menos, oito anos de estudo; 77,3% ti nham 
parceiros; 43,7% exerciam ati vidade remunerada; 35,8% 
não residiam na área de abrangência da CPS e 8,7% eram 
provenientes do sistema de saúde suplementar; 26,2% re-
alizaram, no mínimo, três consultas de pré-natal; 80,4% 
foram atendidas, pelo menos, uma vez pelas enfermeiras 
obstétricas da CPS antes da internação para o parto.
A maioria das mulheres removidas da CPS era nulípara 
(78,6%) e 21,4% um ou mais partos, com predomínio de 
partos normais. A mediana da idade gestacional foi de 40 
semanas e, em 27,9%, superaram 40 semanas. A totali-
dade de mulheres removidas no período intraparto para 
hospitais ti nha feto vivo e não houve morte materna.
Em relação às condições obstétricas das parturientes 
na admissão, a dilatação cervical média foi 3,5 ± 1,8 cm, 
mediana 3 cm e 34% apresentavam membranas ovulares 
rotas. O tempo médio de rotura das membranas foi de 
3h 37min ± 4h 23min, com 83,1% até 6 horas e 4,6% com 
12 ou mais horas. Para cálculo da média do tempo de 
bolsa rota, foram excluídas 13 mulheres sem essa infor-
mação e aquelas com valores superiores a 9h 45min, que 
foram considerados valores fora da distribuição normal 
dos dados.
A maioria das remoções ocorreu no primeiro período 
do parto (163 – 81%); a maior proporção das mulheres (94 
Tabela 1 - Motivos para as remoções de mulheres da Casa do 
Parto para hospitais - São Paulo, 1998-2008
Motivos N %
Remoções intraparto (N= 217)
Anormalidades do trajeto ou feto 49 22,6
Cardiotografia intranquilizadora 32 14,6
Fase pélvica prolongada 25 11,4
Presença de mecônio no líquido amniótico 24 11,0
Fase latente prolongada 24 11,0
Fase ativa prolongada 22 10,0
Características do colo 10 4,6
Taquissistolia 9 4,1
Estresse materno 8 3,7
Decisão da família 7 3,1
Laterocidência de cordão umbilical 2 0,8
Outros* 5 2,3
Remoções pós-parto (N= 12)
Anormalidade da dequitação 6 50,0
Hemorragia pós-parto 2 16,7
Alteração da pressão arterial 1 8,3
Parestesia de membros 1 8,3
Dor coccígea 1 8,3
Hematoma de parede vaginal 1 8,3
*Outros motivos: alteração de pressão arterial (n=2); desejo da mãe (n=1); 
febre (n=1); VDRL positivo (n=1).
Para a remoção intraparto, os moti vos mais frequen-
tes foram anormalidades do trajeto ou feto (22,6%), car-
diotocografi a intranquilizadora (14,6%), prolongamento 
da fase pélvica (11,4%) e presença de mecônio (11,0%). O 
prolongamento do primeiro ou segundo estágio do parto 
moti vou a remoção de 32,4% das mulheres e as condições 
que comprometem o bem-estar fetal, como cardiotoco-
grafi a intranquilizadora, mecônio no líquido amnióti co e 
taquissistolia, determinaram 29,1% das remoções mater-
nas da CPS para os hospitais.
A anormalidade da dequitação foi o moti vo de remo-
ção de seis mulheres no pós-parto, representando 50% 
do total nesse período, seguido de hemorragia pós-parto 
(16,7%). A dequitação manual da placenta foi realizada 
em metade das puérperas removidas.
Em relação ao ti po de parto, os desfechos de 168 
(77,4%) mulheres foram conhecidos, sendo 47,6% por ce-
sariana, 3,6% por fórceps ou vácuo extrator e 48,8% par-
to normal. Após a remoção da mulher para o hospital, as 
enfermeiras da CPS entram em contato com os familiares 
para obter informações sobre as condições da mulher e 
do bebê. Nesse senti do, segundo informações dos familia-
res, nenhuma mulher removida faleceu. Quanto aos RN, 
a quase totalidade (98,3%) obteve índice de Apgar ≥7 no 
5º minuto de vida; 80,4% ti veram peso maior ou igual a 
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3500g e 9,9% pesaram mais de 4000g. O peso médio foi 
3359,8±37,6g, com mediana de 3335g.
DISCUSSÃO
Este estudo foi planejado para sistemati zar os dados 
sobre a assistência oferecida na CPS, incluindo todas as 
remoções maternas para hospitais, desde o início de seu 
funcionamento. Descrever as característi cas sociodemo-
gráfi cas, a história obstétrica, as condições obstétricas na 
admissão e na remoção e os parâmetros do RN de mulhe-
res removidas da CPS e identi fi car a taxa e os moti vos de 
remoção materna é a forma inicial de analisar a qualidade 
e a segurança desse modelo.
As condições sociodemográfi cas são variáveis que au-
xiliam a caracterizar o perfi l das mulheres que escolhem 
dar à luz em centro de parto e podem indicar algumas 
diferenças daquelas que decidem parir em serviços tradi-
cionais. Alguns estudos indicam que essas mulheres ten-
dem a ser mais escolarizadas. Um estudo conduzido nos 
Estados Unidos da América (EUA) encontrou 55,3% das 
mulheres com mais de 12 anos de estudo, 12,3% soltei-
ras(11). No Brasil, dados da últi ma Pesquisa Nacional de De-
mografi a e Saúde (PNDS, 2006) apontam que a média de 
escolaridade é 8,7 anos para as mulheres no meio urbano 
e 6,5 anos no meio rural(12). Por vezes, o fato da mulher 
possuir ensino fundamental já representa um diferencial 
de comportamento signifi cati vo com relação à reprodu-
ção, contracepção, saúde, hábitos de higiene, uti lização 
dos serviços de saúde entre outros.
Neste estudo, o porcentual de mulheres removidas 
que ti nham até 19 anos (27,5%) e 35 anos ou mais (7,9%) 
foi superior ao encontrado em um CPN peri-hospitalar em 
Belo Horizonte, onde os valores foram 25,8% e 4,9%, res-
pecti vamente(13). Na Alemanha, estudo sobre remoções 
intraparto de CPN para hospitais revelou idade média de 
34 anos(4), valor muito superior ao encontrado neste es-
tudo de 23,9 anos. As característi cas sociodemográfi cas 
de outro estudo no Brasil, realizado em centro de parto 
normal, também foram semelhantes, como idade média 
de 23,6 ± 5,6 anos; 27,3% de adolescentes; 75,4% com 8 
anos ou mais de estudo e a maioria (58,4%) ti nha compa-
nheiro(14). Os resultados da atual pesquisa reiteram o reju-
venescimento do padrão reproduti vo das brasileiras(12). Na 
PNDS de 2006, mais de 64% das mulheres declararam-se 
casadas ou em união consensual e 54,2% com trabalho re-
munerado. A realização de, pelo menos, seis consultas de 
pré-natal foi registrada em 77% das gestações no país e, 
em 84,7%, na Região Sudeste(12).
Indicadores como ter ensino médio, trabalho remune-
rado, companheiro e outros que não foram obti dos neste 
estudo podem, em conjunto, compor característi cas de 
mulheres que se julguem com boas condições de saúde 
para optar pelo parto em ambiente extra-hospitalar. No 
entanto, estes dados não foram analisados por meio de 
inferência estatí sti ca.
As taxas de remoções maternas apresentadas no Fó-
rum Permanente de Centros de Parto Normal da Região 
Sudeste, realizado em São Paulo em 2005, foram de 5,8% 
no CPN David Capistrano Filho (RJ), 3,1% no CPN Casa de 
Maria (SP), 10,7% no CPN de Juiz de Fora (MG), 11,7% no 
CPN David Capistrano em Belo Horizonte (MG) e 6,7% na 
CPS (SP). Estas taxas foram menores do que a maioria das 
relatadas na literatura internacional.
Em 1989, estudo realizado na Califórnia incluindo 16 
CPN extra-hospitalares mostrou que dentre 2002 mulhe-
res admiti das para o parto, 166 (8%) foram removidas. A 
taxa de remoção apresentada pelos diferentes centros de 
parto foi de até 37%. No ano seguinte, foram estudados 
sete CPN (1443 mulheres admiti das) e a taxa apontada foi 
de 9% durante o trabalho de parto e 0,3% no pós-parto. A 
desproporção cefalopélvica foi o primeiro moti vo (44%), 
seguido de trabalho de parto prolongado (38%), compro-
meti mento da vitalidade fetal (7%) e mecônio no líquido 
amnióti co (4%)(15).
Nos EUA, estudo entre 1986 e 1987 aponta que, den-
tre 11814 mulheres admiti das para o parto em 84 cen-
tros de parto, 11,9 % foram removidas para o hospital 
durante o trabalho de parto. Os moti vos foram: falha 
no progresso do trabalho de parto (57,5%), mecônio no 
líquido amnióti co (13,4%) e comprometi mento da vita-
lidade fetal (10%). Os dois principais moti vos para remo-
ção no pós-parto foram hemorragia e retenção placentá-
ria. Para os autores, houve maior proporção de nulíparas 
em relação às multí paras dentre as mulheres que neces-
sitaram de remoção(11).
Em dois estudos sobre CPN extra-hospitalar, nos EUA, 
a taxa de remoção materna foi de 15,8% e de 19,6%(11,16). 
Estudo realizado no Texas (EUA), em dois CPN extra-hos-
pitalares, entre 1993 e 1994, apontou taxa de remoção 
materna de 25,1% e 20%. Os moti vos apontados nos dois 
serviços foram, respecti vamente, 32,3% e 20,4% por falha 
na evolução do trabalho de parto; 12,7% e 4,9% pela pre-
sença de mecônio no líquido amnióti co; 5,4% e 22,3% por 
comprometi mento da vitalidade fetal(17).
No Reino Unido, as remoções maternas em CPN extra-
-hospitalar foram de 12% até 21,6% e as taxas de CPN 
anexos aos hospitais variaram entre 16% e 30%(5). No 
CPN anexo ao Hospital Sofi a Feldman em Belo Horizonte 
- Brasil, a taxa de remoção foi 11,4% e os moti vos para 
remoção intraparto foram: distocia do trabalho de parto 
(25,8%), desejo por analgesia (25,3%), mecônio no líqui-
do amnióti co (18,7%) e outros moti vos, como pressão 
arterial ≥ 140/90mmHg, febre, hemorragia, apresentação 
anômala e prolapso de cordão(13).
Em Berlim, estudo conduzido em dois CPN encontrou 
taxa de remoção materna de 18,2% entre 801 mulheres 
admiti das entre 1992 e 1994. A taxa de remoção no pós-
-parto foi de 3,6%. O comprometi mento da vitalidade fe-
tal (32,9%) e a falha no progresso do trabalho de parto 
(28%) foram os dois principais moti vos para a remoção(4).
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A taxa de remoção observada em CPN na Noruega, 
entre 1995 e 1997, dentre 1275 mulheres admiti das para 
o trabalho de parto foi de 4,5% no período intraparto e 
4,4% no pós-parto. Dentre os três primeiros moti vos estão 
rotura de membrana por período maior que 24 horas sem 
contrações efeti vas, trabalho de parto prolongado e com-
prometi mento da vitalidade fetal(18) 
Na Suécia, um estudo para investi gar a prevalência e 
os fatores de risco associados a remoções em partos do-
miciliares planejados encontrou taxa de 12,5%. Entre as 
remoções, 85% ocorreram antes do parto e a justi fi cati va 
mais comum foi falha na progressão do trabalho de parto 
(54,13%). Em relação às remoções ocorridas no pós-parto, 
a principal justi fi cati va foi hemorragia (47,38%), seguida 
de retenção placentária (21,05%)(19).
A revisão que incluiu cinco estudos realizados entre 
1970 e 2002 sobre CPN independentes sob a responsa-
bilidade de enfermeiras obstétricas e obstetrizes, assim 
como a CPS, mostrou que em três deles a taxa de remoção 
materna no período intraparto variou de 14,6% a 22%(20).
Neste estudo, assim como em outros dois, a maioria 
das mulheres removidas para hospitais era nulípara(4,11). 
Nos EUA, no estudo que envolveu 84 CPN, a proporção 
de mulheres admiti das com dilatação menor que 5cm foi 
de 76,6% entre as removidas e de 49,7% entre as que pa-
riram em CPN(21). Ao se analisar as taxas de remoção em 
CPN, vários fatores devem ser considerados, tais como 
aspectos sociodemográfi cos, perfi l de risco da população 
atendida, distância em relação ao hospital de referência, 
característi cas do processo de remoção, defi nição do diag-
nósti co que gera a remoção e os protocolos uti lizados em 
cada centro de parto(17).
Nos modelos de atenção ao parto é importante res-
saltar seus diferentes componentes, tais como o fi nancia-
mento e regulação do sistema de saúde, rede de serviços, 
estrutura fí sica e equipamentos, profi ssionais envolvidos, 
práti cas adotadas, além da parti cipação das usuárias. To-
dos esses elementos devem ser conti nuamente monitora-
dos e avaliados, levando em conta resultados, segurança, 
custos e sati sfação da população atendida(22).
As taxas de remoção materna de CPN para hospitais 
encontradas na literatura são várias e podem refl eti r as 
diferenças na composição da equipe que presta o atendi-
mento, na distância em relação ao hospital de referência e 
nos diferentes critérios clínicos e obstétricos para a admis-
são e remoção da mulher. Ainda, não há uma classifi cação 
padronizada dos moti vos para remoção materna e dos 
protocolos para admissão e remoção dos CPN estudados. 
Esses fatos difi cultam a comparação dos resultados.
Neste estudo, as condições obstétricas na admissão e 
a paridade (78,6% nulíparas) são fatores que se destacam 
entre as mulheres removidas. A proporção de mulheres 
com idade gestacional superior a 40 semanas (27,9%), 
admiti das com dilatação cervical de até 4cm (75,1%) e 
com membranas amnióti cas rotas (34%) pode indicar um 
grupo com potencial necessidade de remoção. Essas con-
dições indicam um grupo de mulheres em que o tempo 
necessário para a evolução do trabalho de parto pode in-
fl uenciar a decisão de remoção.
Por diversas vezes, durante os 10 anos de funcionamen-
to da CPS, a equipe de enfermeiras obstétricas e obstetri-
zes enfrentou difi culdades decorrentes do contexto políti co 
que envolve a organização do sistema de saúde no municí-
pio de São Paulo, a oposição de outras categorias de profi s-
sionais de saúde e até mesmo do ministério público.
Esse contexto pode ser constatado na variação das ta-
xas anuais de remoção materna. Exceto a de 2008, a menor 
taxa observada foi em 2002, coincidindo com a defi nição 
do único hospital de referência para as remoções maternas 
e neonatais. O processo de aceitação dos profi ssionais do 
HEVA como referência da CPS foi lento. Em 2004 e 2005, as 
maiores taxas de remoção materna parecem refl eti r as mu-
danças na equipe de enfermeiras obstétricas, inclusive da 
direção técnica e, também, da instabilidade que se seguiu, 
em 2003, agravada com o posicionamento mais ostensi-
vo da categoria médica contra os centros de parto normal 
extra-hospitalares. As remoções neonatais foram descritas 
em outro estudo e também apresentaram variações que 
refl etem a mesma situação(3).
Variáveis importantes para estudo dos fatores de ris-
co para a remoção materna destacaram-se nas condições 
de admissão das mulheres removidas, tais como: nulipa-
ridade, internação na fase latente do parto, membranas 
ovulares rotas, idade gestacional superior a 40 semanas. A 
macrossomia fetal teve relevância nas causas de remoção 
materna. A análise conjunta dessas variáveis entre mulhe-
res removidas ou não pode apontar aspectos importantes 
para o aprimoramento de protocolos para admissão de 
parturientes em ambiente extra-hospitalar.
A comparação entre serviços e modelos assistenciais 
deve levar em conta os indicadores que os centros de par-
to normal podem fornecer sobre os atendimentos pres-
tados no local. É preciso destacar a necessidade de estu-
dos que abordem a experiência das mulheres que foram 
removidas para o hospital e seu impacto nos resultados 
maternos e perinatais. Esses resultados devem ser inves-
ti gados por meio de estudos longitudinais ou que incluam 
os desfechos maternos e perinatais.
CONCLUSÃO
No período do estudo, a taxa de remoção materna foi 
5,8%; o moti vo mais frequente para remoção intraparto 
foi a anormalidade da pélvis materna ou do feto (22,6%) e 
no pós-parto, a anormalidade da dequitação (50%).
A proporção de mulheres nulíparas (78,6%), admiti das 
com idade gestacional superior a 40 semanas (27,9%), dila-
tação cervical de até 4cm (75,1%) membranas ovulares ro-
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tas (34%) e a proporção de RN com peso superior a 4000g 
(9,9%) destacaram-se nas remoções maternas da CPS.
Os centros de parto que funcionam fora do ambien-
te hospitalar não têm o propósito de atuar isoladamen-
te; pelo contrário, propõem a construção do conceito de 
equipe ampliada, na qual o hospital de referência seja de 
fato a complementação do centro de parto normal e ofe-
reça o suporte necessário para o atendimento, como é o 
caso da CPS. A boa interação e colaboração dos profi ssio-
nais envolvidos na assistência é condição importante para 
o êxito dessa proposta. Além disso, esse modelo permite 
o desenvolvimento de habilidades profi ssionais específi -
cas para a promoção do parto fi siológico.
A casa de parto reforça a característi ca do atendimento 
com equidade no SUS e representa em si um grande de-
safi o. Viabiliza o conceito da hierarquização da assistência, 
segundo o nível de complexidade sem, no entanto, prescin-
dir da necessidade de atenção integral aos usuários do SUS.
A experiência da CPS concreti za a recomendação da 
Organização Mundial da Saúde de oferecer a gestante 
de baixo risco um local para a assistência ao parto e pós-
-parto próximo de sua residência. Favorece o emprego da 
tecnologia apropriada para a assistência ao parto e nasci-
mento e ressalta o potencial desse modelo de assistência 
ao combater as intervenções desnecessárias e promover 
o parto fi siológico entre mulheres de baixo risco.
Consolidar o modelo implica aceitá-lo integrado ao 
SUS com suas possibilidades de cumprir os princípios de 
equidade e hierarquização da assistência, além de buscar 
aperfeiçoá-lo conti nuamente.
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